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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
*******, ** de ******** de 202*.
A Sua Senhoria o(a) senhor(a),
*********
Conselho de Alimentação Escolar (CAE)
Rua **********, ***  - ******* – *******/TO
CEP ******
Assunto: Requisição de informações sobre processo de acompanhamento e fiscalização da gestão administrativa e execução do Programa de Alimentação Escolar


Prezado(a) Senhor(a) Presidente,
1.

É cediço que os Centros Colaboradores em Alimentação e Nutrição Escolar (Cecane) são unidades de referência e apoio constituídas para desenvolver ações e projetos no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), com estrutura e equipe para execução das atividades nas áreas de interesse prioritário e nas formas de atuação previstas pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
2.

Dentre as atribuições do Cecane apoio técnico e operacional na implementação da alimentação saudável nas escolas, incluindo a capacitação de profissionais de saúde e de educação, nutricionistas, cantineiros, conselheiros de alimentação escolar, agricultores familiares e outros profissionais que participam da gestão do PNAE.
3.

Para o cumprimento de suas nobres missões, esse colegiado deve receber estruturação compatível com o pleno desenvolvimento da sua missão e conferir plena publicidade aos seus atos, viabilizando o acesso dos cidadãos às suas reuniões, atas, relatórios e deliberações.
4.

Nesse ensejo, o Ministério Público do Estado do Tocantins, considerando a relevância da alimentação escolar, bem como da atuação do CAE, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça em exercício na ** Promotoria de Justiça desta Comarca (endereço), in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de 15 (quinze) dias, as seguintes informações e, ou respectivos documentos:
A) Cópia da Lei de criação do Conselho de Alimentação Escolar do Município *******;
B) Ato de designação (portaria, decreto etc) de atuação dos membros do conselho e vigência do mandato;
C) Forma de escolha dos membros do CAE;
D) Composição da atual gestão do CAE;
E) Cópia das Atas de reuniões do CAE realizadas nos últimos 12 meses;
F) Cópia do Regimento Interno do CAE;
G) Cronograma de reuniões previstas para o ano corrente;
H) Plano de Ação do CAE;
I) Relatório de atividades desenvolvidas pelo CAE no período da atual gestão desse colegiado;
J) Cópia de pareceres emitidos nos últimos 12 meses;
K) Informações de visitas realizadas pelo CAE às unidades de ensino, nos últimos 12 meses, com data, escola visitada e conselheiros responsáveis;
L) Informações referentes à autonomia, infraestrutura e condições materiais para atuação do CAE;
M) Forma de publicidade dos Atos do CAE;
N) Capacitação(ões) realizada(s) para o atual colegiado do CAE, com especificações de data(s), temática(s) abordada(s) e carga horária.
5.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.

Atenciosamente,
********* 
Promotor(a) de Justiça
************ 
ENDEREÇO - CEP: ******** – *******-TO
e-mail: ********@mpto.mp.br

